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RESUMO 

 

A corrupção é um fenômeno global, existente desde a antiguidade até os dias de 
hoje, variando o grau de incidência entre os países. Até o início da década de 90, a 
prática era considerada, por alguns autores, uma graxa que “lubrifica” a burocracia e 
o excesso de regulamentações (grease the wheels), sendo considerada eficiente 
para se obter uma maior celeridade na administração pública. A partir dos anos 
1990, entretanto, pesquisas passaram a predominantemente analisar o fenômeno 
em relação aos prejuízos sociais, econômicos e políticos (Sand the Wheels), sendo 
um fator decisivo para o progresso ou fracasso das nações. Assim, passou-se a 
sugerir reformas para diminuir a incidência desse complexo problema, entendendo-
se como fundamental a união de diversos atores atuando em redes 
interorganizacionais para enfrentar a corrupção. Nesse contexto e tendo como base 
a articulação das teorias de enfrentamento à corrupção com a de cooperação em 
redes, foi realizado este estudo visando delinear a configuração da Enccla e 
compará-la com redes europeias de prevenção e combate à corrupção, além de 
analisar a efetividade da Enccla como política anticorrupção. As evidências 
empíricas do estudo de caso exploratório foram fundamentadas em dados obtidos 
por meio de pesquisa bibliográfica e documental, entrevistas e observação não 
participante em reuniões da Enccla. Com base nas informações e conteúdos 
coletados, infere-se que os membros da Enccla estão interagindo em rede com uma 
ampla troca de informações que estão levando a resultados inalcançáveis caso o 
grupo de atores estivessem trabalhando isoladamente. Constatou-se, ainda, a 
existência de redes europeias que apresentam semelhanças e diferenças com a 
Enccla. Por fim, concluiu-se que as ações da Enccla estão sendo efetivas no 
enfrentamento à corrupção, comprovando, portanto, a existência de resultados 
concretos em busca de tornar o Brasil um país com aceitáveis indicadores de 
corrupção se comparado com as nações desenvolvidas. 

 
Palavras-Chave: Redes, Cooperação, Enfrentamento à Corrupção, Prevenção à 

Corrupção, Efetividade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

RESUMEN 
 
 
La corrupción es un fenómeno global que existe desde la antigüedad hasta la 
actualidad, variando el grado de incidencia entre los países. Hasta principios de la 
década de los 90, la práctica era comprendida, para algunos autores, como una 
grasa que "lubrica" la burocracia y el exceso de regulaciones (Grease the Wheels) y 
era considerada importante para lograr una mayor eficiencia en la administración 
pública. No obstante, desde la década de los 90, la investigación ha sido analizada 
predominantemente en relación con el daño social, económico y político (Sand the 
Wheels), convirtiéndose en un factor decisivo para el progreso o el fracaso de las 
naciones. Así, comenzaron a sugerir reformas para reducir la incidencia de este 
complejo problema, interpretando como fundamental la unión de varios actores que 
actúan en redes interorganizacionales para enfrentar la corrupción. En este contexto 
y basado en la articulación de las teorías de lucha contra la corrupción con la teoría 
de cooperación en redes, este estudio se realizó para delinear la configuración de la 
Enccla y compararla con las redes europeas para prevenir y combatir la corrupción, 
así como analizar la eficiencia de la Enccla como política anticorrupción. La 
evidencia empírica del estudio de caso exploratorio se basó en datos obtenidos a 
través de investigación bibliográfica y documental, entrevistas y observación del 
investigador en las reuniones de la Enccla. Según las informaciones y los contenidos 
recolectados, parece que los miembros de la Enccla están interactuando en red con 
un amplio intercambio de información que conduce a resultados inalcanzables si el 
grupo de actores trabajara de forma aislada. También se encontró la existencia de 
redes europeas que tienen similitudes y diferencias con la Enccla. Finalmente, se 
concluyó que las acciones de la Enccla están siendo eficaces para enfrentar la 
corrupción, lo que demuestra la existencia de resultados concretos en la búsqueda 
de hacer de Brasil un país con indicadores aceptables de corrupción en comparación 
con las naciones desarrolladas. 

 

Palabras claves: Redes, Cooperación, Lucha contra la Corrupción, Prevención de la 
Corrupción, Efectividad. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A corrupção era considerada, por alguns pesquisadores e até início dos 

anos de 1990, uma “graxa” que lubrifica o excesso de burocracia e de 

regulamentações (grease the wheels). A transgressão se justificaria como 

necessária para o desenvolvimento de determinadas atividades econômicas de uma 

forma mais célere, mais eficiente, em especial nas nações em desenvolvimento, 

como é o caso do Brasil. 

  Assim, havia, até os anos 90, incentivo para as empresas 

multinacionais dos países desenvolvidos subornarem agentes públicos das nações 

em desenvolvimento, pois as corporações eram “obrigadas” a praticarem os atos em 

função do excesso de burocracia dessas nações. Existiam até leis nos países 

desenvolvidos que previam deduções tributárias dos valores gastos com a 

corrupção. 

  Entretanto, o entendimento mundial predominante após os anos 90 é 

de que a corrupção é bastante prejudicial ao avanço social, econômico e político das 

nações (Sand the Wheels) e deveria ser um objetivo prioritário de qualquer país 

combater o fenômeno. Pode-se, então, afirmar que, a partir desse período, houve o 

declínio das interpretações de que a corrupção poderia funcionar como uma “graxa” 

benéfica para a economia. 

  Em que pese haver no mundo diversas tipologias de corrupção que 

variam de uma nação para outra e com o momento em que o fenômeno é definido, 

para os fins específicos desta pesquisa adota-se, independentemente de outras 

possibilidades, um conceito para corrupção pública como sendo um ato de gestão 

ou omissão com o objetivo de auferir vantagem, pecuniária ou não, para si ou 

outrem, contrariando uma norma ou princípio da administração pública. 

  O fenômeno é um problema global, sendo mais intenso nas nações 

mais pobres e as consequências são mais nefastas nesses países por possuírem 

economias mais frágeis e estarem ainda em processo de construção de sua 

infraestrutura econômica e social. 
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  Visando combater esse problema global, foi aprovada a Foreign 

Corrupt Practices Acts pelos Estados Unidos da América em 1977 (primeira 

legislação do mundo prevendo o combate aos ilícitos fora de suas fronteiras), 

abrindo-se o contexto para aprovação de normas dessa natureza em diversos 

países. 

  Posteriormente, foram aprovadas convenções internacionais de 

prevenção e combate à corrupção na Organização das Nações Unidas (ONU), na 

Organização dos Estados Americanos (OEA) e na Organização para a Cooperação 

Econômica e Desenvolvimento (OCDE), levando à obrigação de medidas 

anticorrupção serem criadas pelos países signatários dessas convenções. 

  Visando combater o fenômeno, uma forma aceita mundialmente de 

repressão à corrupção é por meio de uma agência anticorrupção, que é uma 

organização com amplos poderes e independência para implementar, coordenar e 

monitorar as políticas anticorrupção de uma nação. 

  A criação de uma agência para liderar as medidas anticorrupção de um 

país deve ocorrer quando o nível de corrupção é muito intenso e o sucesso dessa 

nova organização depende do grau de independência e da quantidade de recursos 

disponibilizados para essa nova organização. No mundo há dois exemplos de 

sucesso de agencias anticorrupção criadas com poderes quase ilimitados, que são a 

Comissão Independente Contra a Corrupção de Hong Kong (CICC) e o Gabinete de 

Investigação de Práticas Corruptas de Singapura (GIPC), servindo de modelos para 

a proliferação de agencias em outras nações. 

  Outra forma de prevenção e repressão à corrupção, que pode ser 

implementada junto com a criação de agências anticorrupções, é utilizando-se o 

ambiente das redes interorganizacionais, que é um espaço propício para troca de 

informações e criação de conhecimento visando alcançar objetivos complexos e 

difíceis de serem atingidos individualmente. Nessa forma de atuação, há o 

predomínio de interações mais cooperativas que competitivas em busca de objetivos 

comuns. 
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  Há, assim, a atuação de redes de enfrentamento à corrupção no 

mundo e no Brasil visando diminuir a dificuldade de interação entre as organizações 

que trabalham para enfrentar o fenômeno, bem como para melhor coordenar as 

ações anticorrupção.  

  Nesse contexto, tem-se que a base teórica de sustentação desta tese é 

a teoria de combate à corrupção articulada com a de redes interorganizacionais, 

sendo ambas utilizadas para se estudar a Estratégia Nacional de Combate à 

Lavagem de Dinheiro e Recuperação de Ativos (Enccla), que é o objeto de estudo 

desta pesquisa. 

  A Enccla foi criada em dezembro de 2003, sendo uma experiência 

inédita de articulação dos diversos órgãos do Estado e da sociedade civil para o 

estabelecimento de uma política pública de combate à corrupção e ao crime de 

lavagem de dinheiro no Brasil. O motivo principal para criação da Estratégia era a 

existência simultânea de diversos órgãos responsáveis pelas políticas e ações de 

combate à lavagem de dinheiro e à corrupção, recuperação ativos e cooperação 

jurídica internacional, levando à existência de conflito de atribuições no âmbito do 

Estado brasileiro. 

  Outro motivo para a criação da Enccla era a falta de articulação e de 

atuação estratégica coordenada do Estado no combate à lavagem de dinheiro e à 

corrupção, a inexistência de programas de treinamentos e capacitações de agentes 

públicos, a dificuldade de acesso a bancos de dados, a carência de padronização 

tecnológica etc. 

  Pode-se, então, definir a Enccla como um fórum de deliberação do 

Estado brasileiro, constituído por órgãos que atuam na prevenção e no combate à 

corrupção e à lavagem de dinheiro que, de forma articulada e consensual, 

identificam as deficiências e propõem as soluções para aprimoramento dos sistemas 

antilavagem e anticorrupção. 

  Dessa forma, considerando a importância de que para controlar 

problemas complexos como a corrupção e tendo como base a articulação das 

teorias de enfrentamento à corrupção com a de redes interorganizacionais, torna-se 
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fundamental estudar a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem 

de Dinheiro, formulando os seguintes questionamentos:  

Como a Enccla está configurada e atuando? Posteriormente, após 

aprofundamento dessa questão, serão respondidas as seguintes indagações: 

Existem redes de prevenção e de combate à corrupção na Europa com 

características parecidas com a Enccla? As ações da Enccla estão sendo efetivas 

no enfrentamento à corrupção? 

Delineando o estudo adotaram-se os pressupostos a seguir: 

1) As organizações compartilham informações por meio de redes 

interorganizacionais, podendo ser identificadas sob diversas configurações;  

  2) Existem redes de prevenção e de combate à corrupção na Europa 

com características parecidas com a Enccla, sendo importante compará-las; 

  3) Haverá uma maior efetividade no enfrentamento à corrupção com os 

diversos atores atuando em redes visando alcançar resultados mais complexos e 

difíceis de serem conseguidos atuando isoladamente. 

Os objetivos geral e específicos da pesquisa são os seguintes:   

1) Objetivo Geral: Analisar a configuração da Enccla e compará-la com 

redes europeias de prevenção e de enfrentamento à corrupção, além de analisar a 

efetividade da Enccla. 

2) Objetivos Específicos: 

� Delinear a configuração Enccla; 

� Descrever as redes europeias de combate à corrupção, 

comparando-as com a Enccla; e 

� Analisar a efetividade das ações da Enccla no enfrentamento à 

corrupção. 

JUSTIFICATIVA E METODOLOGIA UTILIZADA 
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Um fator inicial que demonstra a importância de serem realizadas 

pesquisas sobre o enfrentamento à corrupção advém do custo que o fenômeno 

causa à sociedade. Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), a corrupção representa 5% (cinco por cento) do Produto Interno 

Bruto (PIB) global, estimando-se o pagamento de mais de 2,6 trilhões de dólares 

todos os anos. Em alguns países em desenvolvimento, estima-se que o acesso às 

redes de saneamento é mais caro de 30 a 40% em função das condutas criminosas. 

Na África, por exemplo, 25% do PIB desaparece por causa da corrupção1.  

  Pesquisa realizada pela Federação das Indústrias de São Paulo 

(FIESP) em 2010 concluiu que o custo da corrupção no Brasil é entre 1,38% e 2,3% 

do PIB nacional, o que equivale a um valor anual, respectivamente, entre R$ 41,5 e 

69,1 bilhões2. Esse percentual do custo de 2,3% do PIB é confirmado por pesquisa 

que analisou a corrupção e a ineficiência no Brasil3.  

Apresentando volumes financeiros maiores, a Organização das Nações 

Unidas (ONU) apontou que o Brasil perde cerca de R$ 200 bilhões com esquemas 

de corrupção por ano, segundo dados de 2017, e “somente no caso da Petrobras4, 

os desvios de recursos foram entre R$ 30 bilhões e R$ 40 bilhões, o que consta 

inclusive de um estudo da Polícia Federal”5.  

                                                           
1 PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD). Corrupção custa 
mais de US$ 2,6 trilhões por ano, alerta PNUD . Disponível em 
<https://nacoesunidas.org/corrupcao-custa-mais-de-us-26-trilhoes-por-ano-alerta-pnud/>. Acesso em 
11/01/2020. 

2 FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DE SÃO PAULO (FIESP). Relatório Corrupção: Custos 
Econômicos e Propostas de Combate . Disponível em <https://www.fiesp.com.br/indices-pesquisas-
e-publicacoes/relatorio-corrupcao-custos-economicos-e-propostas-de-combate/>. Acesso em 
11/01/2020. 

3 CAMPOS, Francisco de Assis Oliveira; PEREIRA, Ricardo A. de Castro. Corrupção e Ineficiência 
no Brasil: Uma Análise de Equilíbrio Geral.  Revista de Teoria e Pesquisa Econômica, São Paulo, 
vol. 46, n. 2, abr.- jun., 2016. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-
41612016000200373&script=sci_arttext&tlng=pt>. Acesso em 11/01/2020. 

4 O caso Petrobrás está detalhado em subcapítulo específico desta pesquisa. 

5 REVISTA ISTOÉ. Brasil perde cerca de R$ 200 bilhões por ano com c orrupção.  Disponível em 
<https://istoe.com.br/brasil-perde-cerca-de-r-200-bilhoes-por-ano-com-corrupcao-diz-mpf/>. Acesso 
em 11/01/2020. 
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Essas consequências danosas dos crimes de corrupção para a 

sociedade levam à existência de cada vez mais diferentes formas de prevenir, 

detectar e reprimir os delitos, fortalecendo a necessidade de se pesquisar redes de 

enfrentamento à corrupção. 

A Enccla foi criada em 2003, portanto em período anterior à 

promulgação pelo Brasil da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção 

(Decreto Presidencial nº 5.687, de 31/1/2006), que prevê artigos que tratam 

especificamente de cooperação entre organizações públicas e privadas nacionais e 

estrangeiras, abordando, portanto, aspectos de redes de cooperação para a 

prevenção e o enfrentamento à corrupção. Esse fato demonstra a importância da 

Enccla no enfrentamento à corrupção no Brasil, estando atuando antes mesmo da 

mais abrangente convenção anticorrupção do mundo ter sido promulgada. 

  Os resultados positivos da Enccla levou-a a ser apresentada pelo 

Ministro da Controladoria-Geral da União na ONU em 18/12/2019 como modelo de 

sucesso sendo “...o mais efetivo instrumento de promoção do diálogo e 

compartilhamento de ideias, conhecimento e boas práticas...”, funcionando como o 

principal fórum dedicado à elaboração de políticas públicas e de ações coordenadas 

de combate à corrupção com resultados notáveis como “...grandes mudanças 

legislativas nas práticas administrativas, civis e criminais; nova legislação proposta e 

marcos regulatórios; estudos e treinamentos sobre técnicas de combate à corrupção 

e à lavagem de dinheiro; e introdução do uso de novas ferramentas tecnológicas na 

luta contra a corrupção...”6. 

  A análise visando compreender como as organizações interagindo em 

rede podem colaborar entre si de modo a alcançar um objetivo comum é relevante 

cientificamente por ampliar o conhecimento sobre o que são, como funcionam e 

quais os resultados das redes de prevenção e repressão à corrupção, 

proporcionando novas possibilidades de controlar o complexo fenômeno.   

                                                           
6 CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO (CGU). Ministro da CGU Apresenta Enccla em 
Conferência da ONU contra a Corrupção. Disponível em 
<https://www.cgu.gov.br/noticias/2019/12/ministro-da-cgu-apresenta-enccla-em-conferencia-da-onu-
contra-a-corrupcao>. Acesso em 11/01/2020. 
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No tocante à quantidade de pesquisas cientificas realizadas sobre o 

tema da investigação, realizaram-se consultas ao Portal de Periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), que possui 

acervo de mais de 37 mil periódicos com texto completo, além de milhares de livros, 

enciclopédias e obras de referência. Uma segunda fonte de pesquisas utilizada foi a 

Web of Science, que contém mais de 20 mil revistas acadêmicas de alta qualidade 

revisadas por pares e publicadas em todo o mundo. A terceira fonte é a Journal 

Storage (JSTOR), que foi criado em 1995, nos Estados Unidos, com o objetivo de 

ajudar as bibliotecas a organizar o maior número de periódicos acadêmicos, 

reunindo mais de 2.000 periódicos. 

No Portal da Capes e utilizando as palavras a seguir na língua inglesa, 

espanhola e portuguesa, respectivamente, foram obtidas as seguintes quantidades 

de pesquisas nos últimos cinco anos: 

Corruption - 119.534; Corruption e Network - 22.483; 

Corrupción - 3.830; Corrupción e Red - 863; 

Corrupção - 1.379; Corrupção e Rede - 428. 

Os dados da segunda base de investigações (Web of Science) estão 

dispostos a seguir: 

Corruption - 9.142; Corruption e Network - 629; 

Corrupción - 3; Corrupción e Red - zero; 

Corrupção - 2; Corrupção e Rede - zero. 

Como resultado de pesquisas científicas, a terceira fonte (Journal 

Storage) apresentou: 

Corruption - 3.511; Corruption e Network - 1.179; 

Corrupción - 483; Corrupción e Red - 167; 

Corrupção - 133; Corrupção e Rede - 47. 
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Esses números mostram um amplo predomínio de pesquisas na língua 

inglesa e denotam uma significativa diminuição de pesquisas quando se acrescenta 

a palavra “rede”, “red” e “network”. 

Outro fato relevante que se extrai dessas consultas é que a maioria dos 

resultados com as palavras “rede” e “corrupção” são investigações de redes de 

corrupção e não de redes de prevenção e enfrentamento à corrupção, permitindo-se 

inferir que há poucas pesquisas no tema escolhido para a pesquisa. 

Por fim, cabe acrescentar que outra motivação para a realização desta 

pesquisa ocorre em função de o autor da investigação ser Auditor Federal de 

Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União (CGU) há 24 anos, órgão que 

é um dos protagonistas da Enccla e possui considerável relevância para 

implementação de políticas anticorrupção no Brasil. 

O método de investigação utilizado nesta pesquisa caracteriza-se como 

um estudo de caso da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de 

Dinheiro (Enccla). O estudo de caso consiste em investigar um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os 

limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. A 

necessidade de se utilizar estudos de caso vem do desejo de se compreender 

fenômenos sociais complexos7. 

  Um estudo de caso deve ser original e revelador, objetivando 

apresentar um recorte de uma situação complexa da vida real, cuja análise-síntese 

dos achados tem a possibilidade de surpreender e revelar perspectivas que não 

tinham sido abordadas por estudos assemelhados. O estudo de caso oferece 

descrições, interpretações e explicações que chamam a atenção pelo ineditismo e 

cujos resultados garantam generalizações8. 

                                                           
7 YIN, Robert K. Estudo de Caso: Planejamento e Métodos . 5ª ed. Porto Alegre: Bookman, 2015. 

8 MARTINS, Gilberto de Andrade. Estudo de Caso: Uma Estratégia de Pesquisa.  2ª ed. São Paulo: 
Atlas, 2008. 
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  As particularidades e a singularidade da Enccla, a realização de análise 

da configuração e dos modelos de gestão e governança da Estratégia, as 

interpretações realizadas na pesquisa visando demonstrar a efetividade das ações 

da Enccla para o enfrentamento à corrupção e a apresentação e discussão de 

modelos de redes europeias com características parecidas com a Enccla, permitem 

fazer generalizações sobre a efetividade, o funcionamento e os modelos de redes de 

prevenção e combate à corrupção. 

  Nesse tocante, esta investigação pode servir de base para o 

aprofundamento dos estudos de redes interorganizacionais de enfrentamento à essa 

prática que tanto prejuízo político, social e econômico traz à sociedade. Possibilita, 

ainda, auxiliar a criação e o funcionamento de outras redes, servindo como modelo a 

ser seguido visando uma maior efetividade no combate à corrupção. 

  A pesquisa é hipotético-dedutiva, que é o método utilizado quando os 

conhecimentos disponíveis sobre determinado assunto, são insuficientes para a 

explicação de um fenômeno, surgindo, então, um problema. Para tentar explicar a 

dificuldade expressa no problema, são formuladas conjecturas ou hipóteses 

(pressupostos). Das hipóteses formuladas, deduzem-se consequências que deverão 

ser confirmadas ou falseadas9 10, sobrevivendo as que resistem às tentativas de 

refutação e falseamento. A ciência, portanto, é hipotética e provisória, não sendo um 

conhecimento definitivo11. 

  Considerado como obra de pesquisadores como Newton e Popper, o 

método hipotético-dedutivo surge toda vez que não temos resposta para uma 

pergunta, pois assim estamos diante de um problema. Para solucioná-lo, devemos 

formular hipóteses. Mas será que as hipóteses (pressupostos) bastam para acabar 

com a dúvida? Não, pois elas precisam ser testadas ou, nas palavras de Popper, 

                                                           
9 GIL, Antônio C. Métodos e técnicas de pesquisa social.  6ª ed. São Paulo: Atlas, 2012. 

10 LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade; Fundamentos de Metodologia Científica . 
8ª ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

11 HENRIQUES, Antônio; MEDEIROS, João Bosco. Metodologia Científica na Pesquisa Jurídica. 
9ª ed. São Paulo: Atlas, 2017. 
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falseadas. O cientista deve olhar com suspeita sobre todas as afirmações que 

escuta, pois elas só devem ser consideradas verdadeiras depois de aprovadas nos 

testes de falseabilidade12. 

  Na pesquisa foram realizados questionamentos, formulados 

pressupostos (hipóteses) e realizados testes para serem confirmados ou refutados, 

tendo como objeto de pesquisa a Enccla, caracterizando, portanto, a investigação 

como hipotético-dedutiva. 

O caráter ainda incipiente e complexo de pesquisas em torno do tema 

redes de cooperação para prevenir e combater a corrupção indica o delineamento 

exploratório deste estudo. A pesquisa exploratória é utilizada para o pesquisador 

desenvolver uma melhor compreensão do fenômeno, frequentemente sendo usada 

para formular o problema de uma forma mais precisa ou criar novas hipóteses. É útil 

quando as questões de pesquisa são vagas ou há pouca teoria disponível para 

orientar as previsões, sendo, portanto, bastante flexível, embora na maior parte dos 

casos assuma a forma de pesquisa bibliográfica, de estudo de caso, de 

levantamento de campo13.  

Portanto, a investigação da Enccla é exploratória, pois há poucos 

estudos sobre o objeto do estudo de caso investigado, permitindo uma melhor 

compreensão sobre o fenômeno, foi realizado um amplo levantamento bibliográfico e 

de campo e foram analisadas redes que possuem características parecidas com a 

Enccla.  

Como técnicas de coleta de dados, neste estudo foram usadas a 

observação não participante, entrevistas, pesquisa documental e pesquisa 

bibliográfica. Qualquer descoberta ou conclusão em um estudo de caso 

                                                           
12 MASCARENHAS, Sidney Augusto. Metodologia Científica . 9ª ed. São Paulo: Pearson Education 
do Brasil, 2012. 

13 GIL, Antônio C. Como elaborar projetos de pesquisa.  5ª ed. São Paulo: Atlas, 2010. 
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provavelmente será muito mais convincente se forem utilizadas várias fontes de 

informações14. 

A observação é uma técnica de coleta de dados para conseguir 

informações que utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos da 

realidade, consistindo em examinar fatos ou fenômenos que se deseja estudar. É 

um processo complexo que não se resume a olhar algo e anotar os fatos, pois 

envolve uma observação sistemática sobre as ações das pessoas e o registro, 

análise e interpretações dos comportamentos15. 

Diferentemente da observação participante, que ocorre quando o 

pesquisador se torna membro do grupo que é investigado, isto é, passa a estar 

“imerso” no contexto em que acontece a pesquisa de campo16, nesta pesquisa foi 

utilizada a observação não participante, permitindo ao pesquisador tomar contato 

com os fatos ou fenômenos estudados sem integrar-se a ele, possuindo as 

seguintes características17: 

� Presencia o fato, mas não participa dele;  

� Não se deixa envolver pelas situações; e 

�  Faz mais o papel de espectador. Isso, porém, não quer dizer que esse 

tipo de observação não seja consciente, dirigida, ordenada para um fim 

determinado e sistematizado. 

As observações não participantes foram realizadas pelo pesquisador 

principalmente durante a reunião plenária da Enccla (XIII Reunião Plenária da 

Estratégia Nacional de Combate à Corrupção em 2015) e a participação no 

Programa Nacional de Capacitação e Treinamento para o Combate à Corrupção e à 

Lavagem de Dinheiro (PNLD) em 2017. 

                                                           
14 YIN, Robert K. (2015), op. cit. 

15 GRAY, David E. Pesquisa no Mundo Real. 2ª ed. Porto Alegre: Penso, 2012. 

16 GRAY, David E (2012), op. cit. 

17 LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade (2017), op. cit. 
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Como segunda fonte de pesquisa, foi utilizada a pesquisa documental, 

que é uma técnica desenvolvida a partir de material já elaborado, mas que ainda não 

recebeu um tratamento analítico ou que ainda pode ser reelaborado de acordo com 

o objeto de pesquisa. Considera-se como vantagens da pesquisa documental o fato 

de os documentos serem uma fonte rica e estável de dados, possuírem baixos 

custos e dar possibilidade de fazer pesquisas sem ter o contato direto com os 

sujeitos da pesquisa18. 

A terceira fonte foi a pesquisa bibliográfica, que abrange todo material 

já elaborado e público em relação ao tema de estudo, como livros, pesquisas, 

monografias, teses, artigos científicos impressos ou eletrônicos, material cartográfico 

etc19. A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao 

investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que 

aquela que poderia pesquisar diretamente20. 

A análise documental se deu principalmente mediante a utilização de 

documentos sobre a criação e funcionamento da Enccla, principais resultados, 

relatórios e diversas informações disponíveis especialmente nos websites, em 

documentos científicos e em materiais fornecidos pelos Ministério da Justiça 

(organizador da Enccla), Controladoria-Geral da União (importante ator) etc.    

A quarta fonte de pesquisa utilizada foi a entrevista, que é uma das 

mais importantes para o estudo de caso e pode ser surpreendente devido à 

associação habitual entre as entrevistas e as demais fontes de investigação. As 

entrevistas com os participantes da Enccla foram realizadas por meio da plataforma 

de acesso à informação pública (www.acessoainformacao.gov.br), sendo 

questionados sobre o andamento e comprovação da realização das ações da 

Estratégia. O principal órgão solicitado foi o Ministério da Justiça, que é responsável 

pela coordenação das ações da Enccla.  

                                                           
18 GIL, Antônio C. (2012), op. cit. 

19 LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade (2017), op. cit. 

20 GIL, Antônio C. (2012), op. cit. 
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  Outra técnica utilizada para a análise dos dados foi a de triangulação, 

que tem como fundamento o uso de várias fontes de evidências, tendo sido usadas 

nesta pesquisa a triangulação dos dados coletados, comparando-os e analisando-os 

em conjunto, convergindo para a análise da efetividade do estudo de caso da 

Enccla, o que favoreceu a obtenção da resposta às questões propostas pela 

pesquisa. Com a convergência de evidências, a triangulação dos dados ajuda a 

reforçar a validade do constructo do seu estudo de caso e as múltiplas fontes de 

evidência proporcionam, essencialmente, várias avaliações do mesmo fenômeno21. 

A investigação foi delineada em cinco fases, conforme descritas a 

seguir: 

� Na primeira etapa foi construído o referencial teórico, envolvendo aspectos 

gerais de corrupção pública, teoria de redes interorganizacionais e redes para 

enfrentar a corrupção; 

� A seguir foram definidos os pressupostos, as questões de pesquisa, os 

objetivos gerais e específicos a serem atingidos e a metodologia; 

� A terceira fase consistiu na coleta de dados do objeto do estudo utilizando os 

instrumentos e técnicas definidas na investigação; 

� Continuando, foram analisados os dados e respondidas às três questões de 

pesquisa; e 

� Por fim, a quinta etapa apresenta as considerações finais da investigação, 

indicando os principais resultados e apontando as limitações e sugestões 

para futuras pesquisas.  

  

                                                           
21 YIN, Robert K. (2015), op. cit. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A investigação procurou principalmente responder se o ambiente criado 

em redes interorganizacionais de prevenção e combate à corrupção pode contribuir 

para a formulação de políticas públicas e se elas são efetivas no enfrentamento à 

corrupção.   

A construção do referencial teórico teve como base uma articulação da 

teoria de prevenção, detecção, repressão e remediação da corrupção com a teoria 

de redes interorganizacionais, que se caracteriza como uma articulação entre um 

grupo de atores autônomos que interagem em rede visando alcançar objetivos 

complexos e inalcançáveis atuando isoladamente. 

O tema corrupção vem sendo mais pesquisado ao longo dos últimos 

trinta anos, entretanto investigações sobre redes de prevenção e repressão à 

corrupção ainda estão no início, demonstrando o caráter inovador da pesquisa.  

 As discussões teóricas e empíricas da investigação permitem a 

abertura para reflexões sobre o tema “redes de enfrentamento à corrupção”, 

envolvendo aspectos de configuração, modelos de gestão, governança e 

principalmente efetividade em redes cooperativas anticorrupção. 

Cabe ressaltar que a pesquisa não objetivou apresentar um modelo 

único para implementação de medidas anticorrupção e sim mostrar a existência de 

uma forma de enfrentamento à corrupção que possui resultados bastante relevantes 

para a sociedade brasileira. 

Após essas reflexões, delineou-se o percurso metodológico do estudo 

de caso da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro-

Enccla, que foi fundamentado em fontes bibliográficas e documentais, em 

entrevistas e na observação do funcionamento da Estratégia. Essas múltiplas fontes 

de evidências favoreceram os resultados da pesquisa, pois Segundo Yin (2001)552 

                                                           
552 YIN, Robert K. Estudo de Caso: Planejamento e Métodos . 5ª ed. Porto Alegre: Bookman, 2015. 
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qualquer descoberta ou conclusão em um estudo de caso provavelmente será muito 

mais convincente se forem utilizadas várias fontes de informações. 

Das análises e discussões apresentadas, infere-se que a efetividade da 

Enccla advém principalmente da forma como a Estratégia está configurada e 

atuando em um ambiente de colaboração e confiança, havendo uma forte 

articulação entre os atores e uma eficaz coordenação na execução das ações 

executadas pela Estratégia. Esse espaço de interação cooperativo favorece a busca 

dos objetivos da Enccla na formulação de políticas anticorrupção que posteriormente 

são aprovadas e executadas pelos diversos órgãos e entidades brasileiras que 

reprimem a corrupção. 

O estudo de caso da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à 

Lavagem de Dinheiro da experiência do Ordenamento Jurídico brasileiro foi 

devidamente confrontado com modelos similares existentes em outros países, 

particularmente do contexto europeu e especificamente do Ordenamento Jurídico 

espanhol, tendo sido identificados vários pontos de convergência, com destaque 

para a adequação do recurso à metodologia do trabalho em rede, bem como foram 

detectadas algumas diferenças, cujo alinhamento pode contribuir para o 

aperfeiçoamento de ambos modelos.   

Por ser um problema social de alta complexidade, entende-se que 

ainda há um longo caminho a ser percorrido para o Brasil ser considerado uma 

nação com razoáveis níveis de corrupção. Entretanto, pode-se concluir que os 

pressupostos definidos na pesquisa foram comprovados, bem como foram 

respondidos os questionamentos da investigação, em especial quando se afirma que 

haverá uma maior efetividade no enfrentamento à corrupção no Brasil com os 

diversos atores que combatem o fenômeno atuando em redes interorganizacionais. 

Por fim, espera-se que o estudo possa motivar a realização de outras 

pesquisas sobre a complexa temática redes de enfrentamento à corrupção, 

despertando novos questionamentos e ampliando o conhecimento em um tema que 

possui um longo caminho de discussões científicas. 
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